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RESUMO 

 
A assistência à saúde de pessoas privadas de liberdade requer desenvolvimento de 

competências específicas para atuação em contextos de populações vulnerabilizadas. O 

objetivo deste estudo é relatar a experiência de construção de um componente curricular para o 

ensino da assistência à saúde no contexto prisional. Trata-se de relato de experiência descritivo 

e crítico-reflexivo do itinerário de desenvolvimento de um componente curricular para o 

ensino da assistência à saúde de pessoas privadas de liberdade. O levantamento de dados para 

composição do componente curricular deu-se a partir de revisão integrativa da literatura 

científica pertinente a práticas clínicas aplicadas a detentos e estratégias de ensino para 

assistência à saúde dessa população e análise documental de instrumentos orientadores da 

formação profissional, durante o período 2023/2025. A revisão integrativa evidenciou que o 

uso de psicotrópicos no contexto prisional impacta a saúde de detentos e a dinâmica 

institucional. Além disso, a produção científica sobre estratégias educacionais para o ensino da 

assistência à saúde de pessoas privadas de liberdade é escassa. A análise documental 

evidenciou a necessidade de proposta formativa alinhada aos princípios de formação 

no/pelo/para o Sistema Único de Saúde, responsabilidade social e interiorização do ensino 

médico. Diante do exposto, depreende-se o caráter inovador, oportuno e robusto desta 

proposta de componente curricular, a ser ofertada, inicialmente, à graduação em Medicina e 

passível de remodelagem para oferta em nível de residência médica e educação permanente. 

 

Palavras-chave: ensino; assistência à saúde; prisões. 

 

ABSTRACT 

 

Providing healthcare to people deprived of liberty requires the development of specific 

competencies for working with vulnerable populations. This study aims to report on the 

experience of developing a curricular component for teaching healthcare in the prison context. 

This is a descriptive and critical-reflective account of the development process of a curricular 

component for teaching healthcare to people deprived of liberty. Data collection for the 

curricular component was based on an integrative review of the scientific literature relevant to 

clinical practices applied to detainees and teaching strategies for healthcare for this population, 

 
1 Mestre em Educação, Trabalho e Inovação em Medicina, Escola Multicampi de Ciências Médicas, 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, https://orcid.org/0009-0004-7376-9408, 

brilhantediego1191@gmail.com. 
2 Doutora em Ciências da Saúde, Escola Multicampi de Ciências Médicas, Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, https://orcid.org/0000-0001-5824-7485, almaria.mariz@ufrn.br. 

 



Volume 26, N°01, Jan. 2026, ISSN 1984-3879  

 

as well as a document analysis of instruments guiding professional training, during the period 

2023/2025. The integrative review revealed that the use of psychotropic drugs in the prison 

context impacts the health of detainees and the institutional dynamics. Furthermore, scientific 

production on educational strategies for teaching healthcare to people deprived of liberty is 

scarce. Document analysis revealed the need for a training proposal aligned with the principles 

of training in/by/for the Brazilian Public Health System, social responsibility, and the 

expansion of medical education to the interior of the country. Given the above, this proposed 

curricular component is innovative, timely, and robust, initially to be offered at the 

undergraduate medical level and adaptable for offering at the medical residency and 

continuing education levels. 

 

Keywords: teaching; delivery of health care; prisons. 

 

RESUMEN 

 

Brindar atención médica a personas privadas de libertad requiere el desarrollo de 

competencias específicas para trabajar con poblaciones vulnerables. Este estudio tiene como 

objetivo informar sobre la experiencia de desarrollar un componente curricular para la 

enseñanza de la atención médica en el contexto penitenciario. Se trata de un relato descriptivo 

y crítico-reflexivo del proceso de desarrollo de un componente curricular para la enseñanza de 

la atención médica a personas privadas de libertad. La recopilación de datos para el 

componente curricular se basó en una revisión integrativa de la literatura científica relevante 

para las prácticas clínicas aplicadas a los reclusos y las estrategias de enseñanza para la 

atención médica para esta población, así como en un análisis documental de los instrumentos 

que orientan la formación profesional, durante el período 2023/2025. La revisión integrativa 

reveló que el uso de psicofármacos en el contexto penitenciario impacta la salud de los 

reclusos y la dinámica institucional. Además, la producción científica sobre estrategias 

educativas para la enseñanza de la atención médica a personas privadas de libertad es escasa. 

El análisis documental reveló la necesidad de una propuesta formativa alineada con los 

principios de formación en/por/para el Sistema Único de Salud, la responsabilidad social y la 

expansión de la formación médica al interior del país. Por lo anterior, este componente 

curricular propuesto es innovador, oportuno y robusto, inicialmente para impartirse en el nivel 

de pregrado médico y adaptable para su aplicación en la residencia médica y la educación 

continua. 

 

Palabras clave: enseñanza; atención a la salud; prisiones. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em nível mundial, aproximadamente 11 milhões de pessoas estão detidas em 

instituições penais, seja como presos preventivos/provisórios seja como 

condenados/sentenciados, o que representa uma taxa populacional prisional mundial 

de 140/100.000 habitantes (ICPR, 2024). 

Nesse cenário, o conceito de biopoder possibilita compreender como a 

administração da saúde prisional insere-se em um contexto mais amplo de regulação e 

controle de vida. O biopoder emerge em contexto histórico no qual as sociedades 

ocidentais começam a ver a vida humana não apenas como algo a ser protegido e 
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defendido, mas também gerido e potencializado. Esta abordagem fundamenta-se em 

mecanismos de vigilância, regulação e normatização, transformando a vida em objeto 

de constante intervenção, o que se torna evidente em contextos de saúde pública, 

legislação sobre corpo e sexualidade e políticas de imigração (Foucault, 2014). 

Nesse contexto, a medicalização do sofrimento psíquico consolida-se como 

estratégia de gestão da ordem. O uso de psicofármacos, muitas vezes, desvinculado do 

cuidado terapêutico integral, revela a apropriação de práticas biomédicas como 

extensão do poder disciplinar. O saber médico é, frequentemente, instrumentalizado 

por instituições para classificar e controlar comportamentos que fogem às normas, 

convertendo sofrimento psíquico em objeto de gestão disciplinar. Entretanto, a 

prescrição de psicofármacos não resolve as condições materiais que atravessam o 

cotidiano do sistema prisional. Muitos custodiados aguardam julgamento em 

ambientes marcados por precariedade, instabilidade e desassistência, o que aprofunda 

o sofrimento psíquico e compromete a saúde mental (Rosa; Nunes, 2014; Rose, 2013). 

Além disso, estigmatização, discriminação racial, limitações financeiras e falta 

de capacitação de profissionais atuantes no contexto prisional agravam as dificuldades 

de acesso a tratamentos psiquiátricos. Essas barreiras resultam em diagnóstico 

impreciso e tratamento inadequado de transtornos mentais. A falta de preparo técnico 

da equipe de saúde, particularmente, compromete a identificação precoce de 

transtornos psiquiátricos e restringe a adoção de abordagens terapêuticas mais 

eficazes. Logo, reformas estruturais são indispensáveis como alocação de recursos 

para ampliação da equipe multiprofissional e aprimoramento da formação dos 

profissionais de saúde que atuam nas unidades prisionais (Queiroz, 2023). 

O processo de medicalização, em sua maior expressão, vincula-se a 

populações-chave como crianças em idade escolar, pessoas que necessitam de atenção 

à saúde mental, pessoas com mais de 60 anos e adolescentes/adultos privados de 

liberdade, principalmente, envolvendo o uso de medicamentos psicotrópicos. Nessas 

populações, observa-se um padrão comum, no caso, o medicamento é percebido como 

solução rápida para problemas de diversas origens, independentemente de sua real 

necessidade ou eficácia (Ministério da Saúde, 2018). 

No Brasil, apesar da legislação vigente garantir assistência à saúde para 

pessoas privadas de liberdade, o cenário prisional constitui problema de saúde pública, 

tendo em vista as carências estruturais das políticas públicas de saúde, acentuadas, no 

contexto prisional, por desarticulação entre processos de trabalho da saúde e da justiça 
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e fragilidade formativa dos atores envolvidos na assistência a essa população, o que 

compromete a garantia da integralidade do cuidado (Barbosa et al., 2022). 

Adicionalmente, a atuação dos profissionais de saúde nesse cenário ocorre em 

constante tensão entre a lógica do cuidado e a lógica da segurança, o que é 

potencializado por ausência de experiências acadêmicas consolidadas e formação 

docente específica, daí a importância de investimentos em capacitação profissional, 

parcerias intersetoriais e sensibilização de gestores (Batista; Araújo; Nascimento, 

2019; Jesus; Scarparo; Lermen, 2013). 

Diante dessa conjuntura, as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos da 

área da saúde preconizam que projetos pedagógicos e componentes curriculares devem 

estar articulados ao processo saúde-doença do cidadão, da família e da comunidade, 

referenciados na realidade epidemiológica e profissional, assegurando integralidade e 

segurança assistencial (Brasil, 2017).  

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Graduação em 

Medicina preconizam que, para a necessária articulação entre conhecimentos, 

habilidades e atitudes requeridas do egresso, para o futuro exercício profissional do 

médico, a formação do graduado em Medicina desdobrar-se-á nas áreas Atenção à 

Saúde, Gestão em Saúde e Educação em Saúde, o que inclui particular atenção às 

necessidades de grupos em situação de vulnerabilidade como a população privada de 

liberdade (BRASIL, 2025).  

Diante desse cenário, incorporar o tema assistência à saúde de pessoas privadas 

de liberdade nos processos de formação profissional torna-se essencial para promover 

atuação ética e alinhada aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Isto posto, 

esse estudo justifica-se pela necessidade de fortalecer a formação médica para atuação 

em contextos de privação de liberdade, o que exige do profissional sensibilidade ética, 

habilidades técnicas e compreensão ampliada do cuidado em saúde.  

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é relatar a experiência de 

desenvolvimento de um componente curricular para o ensino da assistência à saúde de 

pessoas privadas de liberdade.     

 

METODOLOGIA 

 

Tipo de Estudo  
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Trata-se de relato de experiência descritivo e crítico-reflexivo do processo de 

desenvolvimento de um componente curricular para o ensino da assistência à saúde de 

pessoas privadas de liberdade durante o período 2023/2025, a ser ofertado, 

inicialmente, à graduação em Medicina.  

O relato de experiência constitui expressão escrita de vivências, capaz de 

contribuir com a produção de conhecimento científico, em que se pretende, além da 

descrição da experiência vivida, sua valorização via esforço acadêmico-científico 

explicativo, através da aplicação crítico-reflexiva com apoio teórico-metodológico 

(Mussi; Flores; Almeida, 2021). 

Contexto de Estudo 

Desta forma, o estudo foi desenvolvido no contexto da Escola Multicampi de 

Ciências Médicas (EMCM), unidade acadêmica especializada da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN), particularmente, no Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Trabalho e Inovação em Medicina (PPGETIM/UFRN).  

Fundada em 2014, a EMCM/UFRN está sediada no município de Caicó-RN e, 

devido sua característica Multicampi, também abrange os municípios de Currais 

Novos-RN e Santa Cruz-RN. Além do PPGETIM/UFRN, modalidade Mestrado 

Profissional, oferta 3 Residências Médicas (Clínica Médica, Cirurgia Geral e Medicina 

de Família e Comunidade), 2 Residências Multiprofissionais (Atenção Básica e Saúde 

Materno-Infantil) e 1 Graduação em Medicina (EMCM/UFRN, 2023). 

O PPGETIM/UFRN objetiva formar profissionais aptos a interpretar e aplicar 

fundamentos teóricos e ferramentas tecnológicas/metodológicas para promover 

melhoria de educação, trabalho e inovação em Medicina; capacitar profissionais para 

exercício de funções de planejamento, organização, monitoramento e avaliação do 

trabalho em saúde, com ênfase no papel da Medicina, em observância às demandas 

sociais em saúde; fomentar liderança, trabalho em equipe e articulação entre educação, 

atenção, gestão e inovação para aprimorar ensino e trabalho em Medicina 

(PPGETIM/UFRN, 2026).  

Dessa forma, esse Programa, em alinhamento ao propósito de responsabilidade 

social da EMCM/UFRN, propõe-se a capacitar seus servidores docentes e técnico-

administrativos e profissionais atuantes na rede de atenção à saúde, envolvidos com o 

processo de formação profissional de estudantes dessa instituição, como forma de 

contribuir para reorientação dos processos de trabalho e da formação profissional. 

Levantamento de Dados  
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Isto posto, esse componente curricular foi desenvolvido com base em revisão 

integrativa da literatura científica que aborda assistência à saúde de pessoas privadas 

de liberdade e estratégias educacionais para formação de profissionais para atuação no 

contexto prisional e documentos orientadores do processo de formação de 

profissionais de saúde. 

A revisão integrativa da literatura baseou-se em 2 perguntas de pesquisa, no 

caso, 1) "Quais as estratégias utilizadas no contexto do sistema prisional acerca das 

práticas clínicas envolvendo o uso de psicotrópicos?" (Medeiros, 2025) e 2) “Quais as 

estratégias educacionais aplicadas ao ensino da assistência à saúde voltada a pessoas 

privadas de liberdade no contexto do ensino na saúde?” (Medeiros; Batista, 2025a).  

Para ambas as revisões integrativas foram extraídas de cada artigo selecionado 

para o estudo informações sobre autoria, título, ano de publicação e contribuições 

relacionadas ao objeto de estudo. Quanto a esta última informação, na 1ª revisão foram 

extraídos dados sobre intervenções baseadas em uso de medicamentos psicotrópicos, 

sua eficácia e desafios enfrentados para sua implementação no sistema prisional 

(Medeiros, 2025). Na 2ª revisão, foram extraídos dados sobre abordagens 

metodológicas utilizadas, objetivos pedagógicos propostos, perfil dos participantes e 

efeitos percebidos nas práticas formativas (Medeiros; Batista, 2025a).  

Para a análise documental (Medeiros, 2025), avaliou-se o Projeto Pedagógico 

do Curso de Graduação em Medicina da EMCM/UFRN (EMCM/UFRN, 2023); a 

Resolução nº 03/14, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de 

Graduação em Medicina (BRASIL, 2014c); a Resolução nº 03/22, que altera os Arts. 

6º, 12 e 23 da Resolução nº 03/2014 (BRASIL, 2022); a Resolução nº 569/17, que 

apresenta princípios gerais a serem incorporados às DCN dos cursos de graduação da 

área da saúde (BRASIL, 2017) e o Global Consensus for Social Accountability of 

Medical Schools, que apresenta diretrizes estratégicas para que as Escolas Médicas 

tornem-se socialmente responsáveis (GCSA, 2010).  

Estruturação do Componente Curricular 

A partir dos dados levantados via revisão integrativa e análise documental, 

foram selecionadas e compiladas informações para estruturação de um componente 

curricular para ensino da assistência à saúde de pessoas privadas de liberdade. Este 

processo de seleção/compilação foi baseado no modelo de proposta de componente 



Volume 26, N°01, Jan. 2026, ISSN 1984-3879  

 

curricular disponibilizado via Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas 

(SIGAA) da UFRN. 

Aspectos Éticos 

Este relato de experiência está em conformidade com a Portaria nº 510/16,  que 

dá suporte a pesquisas que objetivam o aprofundamento teórico de situações que 

emergem espontânea e contingencialmente na prática profissional (Brasil, 2016). 

Neste caso, o objetivo foi relatar o desenvolvimento de um componente 

curricular para o ensino da assistência à saúde de pessoas privadas de liberdade e, a 

partir desse processo, tecer considerações crítico-reflexivas mediante 

percepções/apreensões que emergiram durante esse itinerário formativo. Desta forma, 

este estudo fica dispensado de avaliação por Comitê de Ética em Pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A população privada de liberdade constitui público-alvo para o processo de 

medicalização, particularmente, com psicotrópicos (Ministério da Saúde, 2018). Isso 

inclui a prática de contenção química via uso desses medicamentos, o que projeta essa 

situação como questão de saúde pública (United Nations, 2018). Essa conjuntura torna 

o processo de medicalização potencialmente decisivo para permear as práticas de 

assistência à saúde desenvolvidas neste contexto, o que norteou a escolha da pergunta 

de pesquisa "Quais as estratégias utilizadas no contexto do sistema prisional acerca das 

práticas clínicas envolvendo o uso de psicotrópicos?" (Medeiros, 2025). 

Pessoas privadas de liberdade, como grupo social vulnerável, frequentemente, 

enfrentam desafios que agravam o sofrimento psíquico como traumas prévios, 

violência, abandono familiar, dependência química e desequilíbrios emocionais. Nesse 

contexto, psicotrópicos emergem como principal e, muitas vezes, única alternativa 

terapêutica ofertada, reforçando um processo de medicalização que não aborda 

adequadamente as causas estruturais desse sofrimento psíquico (Freitas; Caliman, 

2017). Nesses espaços, a prescrição desses medicamentos, muitas vezes, é priorizada 

em detrimento de abordagens terapêuticas mais integrativas como acompanhamento 

psicossocial e terapia ocupacional (Molck; Barbosa; Domingos, 2021).  

Desta forma, constatou-se, via essa revisão integrativa, que o uso de 

medicamentos psicotrópicos no contexto prisional representa desafio significativo à 
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saúde pública, o que impacta a saúde da população privada de liberdade e a dinâmica 

institucional. Desta forma, esse fenômeno não pode ser compreendido isoladamente, 

pois está inserido em um contexto mais amplo de vulnerabilidade social, precariedade 

no acesso a cuidados de saúde mental e ausência de políticas públicas eficazes para 

sua prevenção e tratamento (Medeiros, 2025).  

No âmbito do SUS, a Política Nacional de Atenção Integral À Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional e o Componente Básico da 

Assistência Farmacêutica no Sistema Prisional apresentam, em seu conjunto, que a 

atenção primária deve ser ofertada via equipes de atenção básica das unidades básicas 

de saúde do território ou equipes de saúde no sistema prisional e os processos de 

aquisição e distribuição de medicamentos devem abranger oferta de medicamentos 

conforme Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Brasil, 2014a, 2014b).  

A 2ª revisão integrativa, por sua vez, constatou que apenas 6 artigos 

responderam a pergunta de pesquisa “Quais as estratégias educacionais aplicadas ao 

ensino da assistência à saúde voltada a pessoas privadas de liberdade no contexto do 

ensino na saúde?”. Todos foram publicados no Século XXI e nenhum estudo foi 

desenvolvido no Brasil. Essa escassez de estudos também foi constatada durante o 

levantamento bibliográfico não sistematizado para construção do referencial teórico e 

discussão dos resultados do estudo. Os artigos destacam a escassez de conteúdos 

relacionados à saúde prisional no contexto do ensino na saúde e propõem a inclusão de 

disciplinas, oficinas e/ou cursos que abordem determinantes sociais, barreiras de 

acesso ao cuidado e especificidades clínicas desse contexto em níveis de graduação, 

residência e educação permanente (Medeiros; Batista, 2025a).  

Isso evidencia produção científica recente e escassa sobre o tema, o que indica 

uma lacuna de conhecimento a ser preenchida, ainda mais em um país que dispõe de 

políticas públicas voltadas à assistência à saúde dessa população como o Brasil, o que 

potencializa o caráter inovador e oportuno desta proposta de componente curricular.  

Adicionalmente, a análise documental evidencia a necessidade de uma 

proposta formativa alinhada aos princípios de formação no/pelo/para o SUS, 

responsabilidade social e interiorização do ensino médico, o que inclui formação para 

assistência à saúde de populações vulnerabilizadas, como é o caso da população 

privada de liberdade (Medeiros, 2025).  

Além disso, a recente DCN da Graduação em Medicina enfatiza que o egresso 

deve adquirir competências de reconhecer, acolher e valorizar as múltiplas dimensões 
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da diversidade humana, incluindo aspectos biológicos, subjetivos, étnico-raciais, de 

gênero, de orientação sexual, político-ideológicos, ambientais, socioeconômicos, 

culturais e religiosos, atuando com base nos princípios dos direitos humanos, 

promovendo equidade, inclusão e justiça social, com especial atenção às necessidades 

de grupos minoritários e populações em situação de vulnerabilidade, estimulando, 

ademais, a singularidade do cuidado às populações vulnerabilizadas, invisibilizadas ou 

historicamente negligenciadas como as privadas de liberdade (Brasil, 2025). 

Em contrapartida, graduandos em Medicina, em maioria, desconhecem 

particularidades do cuidado em saúde no contexto prisional e não reconhecem esse 

cenário como possibilidade concreta de atuação. Embora relatem preocupação com 

desigualdades enfrentadas por detentos, demonstram pouca familiaridade com 

necessidades assistenciais desse grupo, reflexo da ausência do tema nas disciplinas 

formais do curso, o que restringe envolvimento crítico e ético dos futuros profissionais 

com realidades marcadas por exclusão social (Conger; Treat; Hofmeister, 2022). 

Diante desse cenário, foi desenvolvido o componente curricular “Práticas 

Assistenciais Efetivas e Seguras para Pessoas Privadas de Liberdade” (Medeiros; 

Batista, 2025b), voltado, inicialmente, à formação de graduandos em Medicina, 

conforme Quadro 1.  

Quadro 1. Modelo de Proposta de Componente Curricular conforme SIGAA/UFRN 

Componente curricular Práticas Assistenciais Efetivas e Seguras para Pessoas Privadas de Liberdade 

Carga horária 30 horas 

Unidade responsável Escola Multicampi de Ciências Médicas  

Tipo do componente Optativo 

Modalidade Presencial 

 

 

Ementa 

Assistência à saúde no sistema prisional. Medicalização no sistema prisional. 

Assistência Farmacêutica no sistema prisional. Políticas públicas, modelos de 

atenção e desafios do cuidado em saúde mental na privação de liberdade. 

Aspectos clínicos, éticos, legais, políticos, culturais e econômicos 

relacionados à prescrição de medicamentos e à gestão de comportamentos 

disruptivos. Condições de confinamento e suas repercussões no adoecimento 

psíquico. Estratégias interdisciplinares e transdisciplinares de intervenção 

clínica, educação em saúde e redução de danos no contexto prisional. 

 

 

 

1) Reconhecer as políticas públicas e os processos de trabalho relacionados à 

assistência em saúde no sistema prisional, identificando suas implicações para 

a formação e a atuação médica. 

2) Compreender o contexto prisional de forma crítica, com foco no uso de 

medicamentos psicotrópicos por pessoas privadas de liberdade, relacionando 

as dimensões clínicas, éticas e sociais envolvidas. 
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Objetivos 

 

3) Investigar os desafios terapêuticos e as limitações do uso de psicofármacos 

nesse contexto, articulando aspectos biológicos, legais, políticos, econômicos, 

culturais e educacionais. 

4) Planejar estratégias de cuidado clínico e de educação em saúde voltadas à 

população privada de liberdade, elaborando um projeto de intervenção com 

base em abordagens humanizadas, interdisciplinares e transdisciplinares. 

 

 

 

 

Conteúdo programático 

1) História e fundamentos da saúde no sistema prisional: perspectivas 

nacionais e internacionais. 

2) Políticas públicas e organização do cuidado: diretrizes, programas e 

modelos de assistência à saúde das pessoas privadas de liberdade. 

3) Assistência farmacêutica no contexto prisional: processos de trabalho, 

segurança na prescrição e barreiras ao acesso. 

4) Medicalização no contexto prisional: dimensões clínicas, legais, políticas, 

econômicas, culturais, de gênero e raça; impactos sobre o cuidado e o 

exercício da autonomia. 

5) Uso de psicofármacos em privação de liberdade: bases fisiopatológicas, 

critérios clínicos, implicações éticas e legais. 

6) Manejo de comportamentos disruptivos: estratégias terapêuticas e papel 

dos psicofármacos no controle institucional. 

7) Condições de confinamento e práticas assistenciais: efeitos estruturais e 

institucionais sobre o adoecimento psíquico e as condutas clínicas. 

8) Intervenções em saúde mental no cárcere: educação em saúde, redução de 

danos e cuidado inter e transdisciplinar. 
 

Metodologias de ensino-

aprendizagem e de 

avaliação 

Aulas dialogadas, leitura prévia de artigos, Flipped Classroom e Team-Based 

Learning (TBL). A avaliação será formativa e contínua, com instrumentos 

variados: participação em aula, quizzes diagnósticos, avaliações individuais e 

em equipe (iRAT e tRAT), avaliação por pares, elaboração de sínteses e 

apresentação de trabalho final em grupo. 
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Mudanças contemporâneas no contexto do trabalho em saúde e atualização de 

concepções pedagógicas no ensino universitário apontam para necessidade de 

formação articulada a práticas sociais e redes de cuidado e desenvolvimento de 

capacidades profissionais em cenários de aprendizagem prática profundamente 

articulados com os ambientes em que o trabalho se desenvolve. Logo, o paradigma de 

integração entre ensino e sistemas locais de saúde desafia o pensamento para 

inovações necessárias à aprendizagem significativa, a qual promove articulação entre 

local e global, expansão de capacidades profissionais e transformação de sujeitos e 

territórios. No contexto prisional, essa perspectiva possibilita assistência mais 

qualificada, articulada às necessidades dessa população e às dinâmicas institucionais 

(Ceccim; Feuerwerker, 2004; Ferla, 2021).  

Em nível de pós-graduação, a inclusão de unidades prisionais como campo de 

prática por programas de residência médica constitui iniciativa relevante para 

formação de profissionais de saúde preparados para atuar neste contexto. O 

atendimento ambulatorial nesse cenário possibilita compreensão de suas 

particularidades, possibilitando que médicos desenvolvam competências técnicas e 

interpessoais essenciais para lidar com os desafios de saúde da população privada de 

liberdade (Volpe et al., 2023).  

O Plano Nacional de Fortalecimento das Residências em Saúde visa qualificar 

e apoiar institucionalmente residentes, corpo docente-assistencial e gestores de 

Programas de Residência em Saúde no âmbito do SUS. Estruturado em três eixos, no 

caso, 1) Ofertas Educacionais, 2) Valorização Ensino-Assistencial e 3) Apoio 

Institucional, a proposta representa um avanço na construção de políticas públicas 

voltadas à formação de profissionais preparados para atuar em cenários complexos 

como o contexto prisional (Ministério da Saúde, 2021).  

Além disso, as Residências Médica e Multiprofissional em Saúde constituem 

modalidades de especialização latu sensu que se dão através de treinamento em 

serviço em vários contextos de assistência à saúde. A matriz de competências dos 

Programas de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade no Brasil, 

por exemplo, estabelece como competência, ao término do R1, a atenção a situações 

de violência e vulnerabilidade, incluindo a análise das especificidades do cuidado a 

pessoas privadas de liberdade (Brasil, 2020).  
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Profissionais de saúde atuantes em contextos prisionais ingressaram motivados 

por razões pessoais, experiências anteriores e senso de missão social. Contudo, a 

escassez de formação técnica voltada, particularmente, a esse contexto impacta 

negativamente o desempenho clínico e o bem-estar emocional destes, muitas vezes, 

expostos a situações de vulnerabilidade institucional e tensão constante. Portanto, 

estratégias de formação continuada, supervisão técnica e apoio psicossocial aos 

profissionais que atuam em um dos contextos mais desafiadores da saúde pública são 

urgentes (Jeker et al., 2023). 

Diante do exposto e tendo em vista a robustez do itinerário de desenvolvimento 

desse componente curricular, entende-se que esta proposta é passível de remodelagem 

para oferta no contexto da Residência em Medicina de Família e Comunidade e da 

educação permanente de médicos lotados no contexto da atenção primária. No 

contexto da EMCM/UFRN, particularmente, já existem tratativas para viabilizar essa 

oferta nessa Residência, o que tende a ser impulsionado pela oferta do nível 3 do 

Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade, área de concentração 

Saúde Mental, a ser ofertado a partir de 2026.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O itinerário de desenvolvimento deste componente curricular evidenciou a 

necessidade de se repensar as práticas assistenciais voltadas a pessoas privadas de 

liberdade, particularmente, quanto ao uso de psicofármacos e à medicalização. 

Também evidenciou-se a escassez de produção científica sobre estratégias 

educacionais para o ensino da assistência à saúde voltada a essa população.  

Desta forma, esse componente curricular representa avanço significativo na 

formação médica brasileira, pois propõe a inserção, na matriz curricular da graduação 

em Medicina, de um tema historicamente negligenciado, através de uma proposta 

viável para transformar a prática profissional.  

Diante do exposto, depreende-se o caráter inovador, oportuno e robusto dessa 

proposta, a ser ofertada, inicialmente, à graduação em Medicina e passível de 

remodelagem para oferta em nível de residência médica e educação permanente. 
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